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PLANO DE NEGÓCIOS DO OBSERVATÓRIO INTERAMERICANO DE POLÍTICAS CULTURAIS (OIPC) - FASE 1

(Resumo executivo da fase 1 de preparação do plano de negócios do OIPC)

RESUMO EXECUTIVO 

DA FASE I DE PREPARAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIOS DO OIPC

A reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), realizada no México em setembro de 2003, acatou as conclusões de um estudo de viabilidade elaborado pelo perito Senhor Raj Isar como “um bom ponto de partida para a criação de um Observatório Interamericano de Políticas Culturais (OIPC)”. 

Os membros presentes acordaram “a elaboração de um plano de negócios que disponha as conclusões do estudo de viabilidade, especialmente as três opções de estrutura, e que leve em conta o financiamento, a forma de governo, a localização e os mecanismos de funcionamento do OIPC”.

De modo particular, resolveu-se adotar as principais conclusões do mencionado estudo relativamente às funções substantivas do OIPC e às condições de seu funcionamento:

As funções substantivas do OIPC constam de:

· Facilitar o intercâmbio de informações sobre políticas culturais e diversidade cultural nos Estados membros. 
· Coligir e divulgar informação especializada sobre o setor cultural.
· Promover a pesquisa e a coleta de dados sobre as políticas culturais nos Estados membros. 
· Contribuir para a criação de indicadores mediante os quais seja medido o impacto das políticas do setor cultural. 

Com o apoio de consultoria externa,
 a Unidade de Desenvolvimento Social, Educação e Cultura (UDSE) realizou, entre março e junho de 2004, um estudo de viabilidade a partir das alternativas formuladas no relatório do Senhor Isar. Este documento foi apresentado na Reunião Preparatória da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, realizada em Washington, D.C., em 18 e 19 de junho de 2004.  

Nesse estudo da UDSE foram propostos dois cursos de ação para dar andamento à criação do OIPC:

· Curso de ação 1.  Implica uma implementação gradual (plano multifásico) do OIPC fundada numa rede formal ou informal e na qual se definiriam as etapas desse Observatório que poderiam redundar na criação de uma alternativa de entidade autônoma. Esta alternativa foi identificada e se discutiram suas vantagens e desvantagens, porém ela não foi desenvolvida dentro do estudo de viabilidade.
· Curso de ação 2.  Constituir o OIPC como uma organização autônoma dotada de todos os recursos necessários e implementá-la dentro de um curto período de tempo. Esta alternativa foi amplamente desenvolvida com um plano de negócios inicial do qual constou uma discussão minuciosa de seu desenho, organização, contexto lógico, cronograma, custos e financiamento.  

Os membros presentes à Reunião Preparatória acima citada recomendaram que, no âmbito do primeiro curso de ação, o de um plano multifásico, se levasse avante uma primeira fase do OIPC “a ser desenvolvida pela Secretaria Técnica, financiada com contribuições externas, com base em um modelo virtual e que leve em conta os observatórios existentes”.

Este caminho implica uma implementação gradual a partir de uma rede de organizações semelhantes e portais na Internet existentes na região. A recomendação adia para uma etapa posterior o desenvolvimento de uma entidade autônoma, dado que na Reunião Preparatória se estimou que haveria necessidade de uma organização mais complexa e, por conseguinte, de maiores investimentos de recursos por parte da OEA e de seus países membros, o que não conviria no presente momento. 

O documento apresentado a seguir corresponde à FASE I do plano de negócios solicitado. A FASE I ou piloto abrange os três anos subseqüentes à constituição do OIPC. Dado que esse período tem certa extensão, estimou-se que seria conveniente desenvolver todos os aspectos necessários à criação do OIPC, o que constituiria a etapa pré-operativa do mesmo e seria chamada de Etapa 1A, bem como o primeiro ano de operações, denominado Etapa 1B. A Etapa 1C, que abrangeria os dois últimos anos da fase piloto, não foi incluída neste Plano de Negócios porque dependerá primordialmente do avanço e rumo do OIPC em seu primeiro ano e do Plano de Trabalho que suas autoridades constituídas e entidades participantes para ele traçarem.

Em conseqüência, este Plano de Negócios tem um caráter preliminar e o objetivo de facilitar a implementação do OIPC.

Nele se propõe o contexto mais ajustado às recomendações da CIC e da Reunião Preparatória de Ministros, levando em consideração os avanços alcançados nos documentos técnicos anteriores encomendados pela UDSE e a recomendação no sentido de que se prossiga com um plano multifásico e uma estratégia de organização e dispêndio mínimo de recursos na etapa inicial.

Objetivo e alcance do Plano de Negócios

Em resumo, o documento apresenta as seguintes análises:

· Parte I – Elaboração do curso de ação recomendado pela CIC e pela Reunião Preparatória realizada em junho de 2004 da Reunião de Ministros de agosto 2004, com base em um plano de implementação gradual do OIPC.  Definição estratégica do alcance e dos objetivos

· Parte II – Desenho da organização: âmbito lógico (componentes, atividades, orçamentos, cronogramas, meios de verificação e pressupostos).  Termos de referência (TOR) dos principais atores no OIPC.  Diagramas com os cronogramas de implementação e orçamentos.
· Parte III – Diretrizes sobre o financiamento.
Na Parte I, o estudo concentra-se na definição estratégica do alcance e dos objetivos.  Propõe-se então uma organização mínima, com uma sede central em Washington D.C., cinco sedes regionais com um coordenador em cada uma e com equipes nacionais em cada país membro.

Na Parte II, discutem-se a organização, os recursos humanos, o cronograma, as atividades e os custos da alternativa selecionada.  A organização seria constituída por diversos níveis analisados em cada caso.  O nível de diretriz seria formado a partir da criação de uma Comissão Administradora composta pelas autoridades eleitas da CIC (Presidente e dois Vice-Presidentes) e por cinco delegados representantes dos Observatórios da região que constituiriam a rede.  O nível executivo seria constituído pela UDSE apoiada por dois técnicos a serem contratados e por um conjunto de cinco regionais, cada uma dirigida por um especialista que também seria contratado.  Estas regionais são as da OEA:  1) Países do MERCOSUL; 2) Comunidade Andina; 3) América Central, Panamá, República Dominicana e Belize; 4) Países do Caribe e 5) América do Norte (México, Canadá e Estados Unidos).

Finalmente, cada regional seria responsável pela coordenação das equipes de país formadas para a finalidade.

Com relação aos coordenadores de equipes de país e às despesas de suas organizações, a proposta é que sejam autofinanciáveis ou recebam apoio de cada país internamente, embora a CIC possa estabelecer ajudas nos casos dos países com menores recursos da região.

O portal da Internet seria o que a UDSE vem desenvolvendo com pessoal técnico idôneo da OEA, mas exigiria fundos adicionais para transformar-se no suporte requerido para o OIPC.

O Plano de Negócios desta Fase 1 abrange o período inicial de implementação, denominado Etapa 1 A, que dura 12 meses a partir da aprovação deste Plano de Negócios na Reunião de Ministros de agosto de 2004.  Neste período inicial, as despesas se centrariam em algumas aquisições mínimas de equipamento de escritório e informática para o local que se propõe pertença a um dos edifícios da OEA, honorários pela finalização do portal, algumas despesas para financiar uma reunião da Comissão Administradora e um bimestre de despesas de honorários para o pessoal central e os delegados regionais.

Essas despesas são anteriores ao começo efetivo de operações do OIPC, mas são necessárias para a sua adequada implementação.  Estimou-se um total de US$61.667 que os governos deveriam constituir em um fundo especial e aprovar na Reunião de Ministros de agosto 2004.

Dentro das tarefas substantivas do primeiro ano, encontra-se a de estabelecer um Estatuto e um Regulamento de funcionamento para o OIPC e realizar um estudo de demanda dos serviços do OIPC que ofereça uma visão mais profunda sobre o perfil dos serviços que devem ser oferecidos e do interesse dos atores culturais e partes interessadas da região.

As tarefas substantivas do OIPC na Etapa 1 B, primeiro ano de operação, deverão ser estabelecidos com maior precisão no documento do Plano de Ação do OIPC a apresentadas em conjunto com a abertura no final da Etapa 1 A.  No entanto, algumas tarefas já foram oportunamente identificadas e deverão ser realizadas com o OIPC em funcionamento, porque constituem parte de seus objetivos.  É este o caso de estudos sobre as políticas culturais mais adequadas na região, sobre indicadores de avaliação do setor cultural e do impacto da cultura sobre a economia, mapeamento de instituições e eventos culturais, patrimônio cultural, etc.

Outro elemento incluído já no primeiro ano de operações é um Fundo de Pesquisa, a que se atribuiu neste Plano de Negócios um montante estimado de US$50.000 anuais.  Este Fundo deveria ter seu próprio regulamento de funcionamento que estabeleceria, entre outras disposições, critérios aprovados pela Comissão Administradora e pela CIC para o financiamento de projetos de pesquisa qualificáveis que merecessem seu financiamento.

O orçamento operacional anual da Etapa 1 B foi estimado em US$130.000 e inclui honorários de dois técnicos no nível central e dos cinco regionais.

O período final do plano de negócios da Fase 1 denomina-se Etapa 1 C, e não foi delineada neste plano de negócios por entender-se que é ainda muito prematura sua projeção.

Na parte III, são expostas as diretrizes para o financiamento do OIPC.  No que diz respeito ao financiamento, sugere-se à CIC e à OEA a obtenção de um apoio inicial dos Governos destinado a um fundo especial de desenvolvimento do OIPC, separado dos recursos ordinários da OEA.  Este compromisso dos países se realizaria no entendimento de que o financiamento futuro repousará em contribuições de doadores externos.  A soma projetada seria de US$61.677, mas parte desses fundos poderia ser obtida ainda na etapa de implementação de países doadores ou outras fontes.

Deve levar-se em consideração que, na elaboração do orçamento do OIPC, não foram orçadas receitas de fundos de tipo algum devido ao propósito estabelecido nas diretrizes de desenvolvimento do OIPC, o que não aponta para uma participação do setor privado no desenvolvimento desta Fase piloto.

Posteriormente, e em função do início de atividades do OIPC e dos resultados do estudo de demanda que deve realizar-se o quanto antes, deverão ser renovados os contatos com os doadores e organismos internacionais, como o BID e o Banco Mundial.  Em especial deve-se negociar uma aliança com o Development Gateway Foundation do Banco Mundial.

Para as etapas seguintes no desenvolvimento do OIPC e em função de seu êxito e alcance, poderiam existir apoios de patrocinadores privados e venda de serviços, mas este Plano de Negócios não adentra nesta linha de ação.
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� O Resumo Executivo do Plano de Negócios do OIPC está disponível nos quatro idiomas oficiais da OEA.   O Plano de Negócios somente está disponível em inglês e espanhol.


� Plano de Trabalho adotado na Primeira Reunião da CIC, Cidade do México, 4 e 5 de setembro de 2003.





� Documento preparado pelo consultor Alejandro Ramos Carbajales e apresentado na mencionada Reunião Preparatória, realizada em 17 e 18 de junho de 2004.
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